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 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Resolução da Assembleia da República n.º 142/2013

Prorrogação do prazo de funcionamento da Comissão 
Parlamentar de Inquérito à Celebração de Contratos de Gestão 

de Risco Financeiro por Empresas do Sector Público

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 
do artigo 166.º da Constituição e ao abrigo do disposto no 
artigo 11.º do Regime Jurídico dos Inquéritos Parlamen-
tares, aprovado pela Lei n.º 5/93, de 1 de março, alterada 
pelas Leis n.os 126/97, de 10 de dezembro, e 15/2007, de 
3 de abril, prorrogar o prazo de funcionamento da Comis-
são Parlamentar de Inquérito à Celebração de Contratos 
de Gestão de Risco Financeiro por Empresas do Sector 
Público por mais 90 dias.

Aprovada em 4 de outubro de 2013.
A Presidente da Assembleia da República, Maria da 

Assunção A. Esteves. 

 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA E DO MAR

Portaria n.º 301/2013
de 14 de outubro

As espécies cinegéticas às quais é permitido o exercício 
da caça, os respetivos períodos, processos e outros con-
dicionamentos para as épocas venatórias de 2012-2013, 
2013-2014 e 2014-2015, encontram-se estabelecidos na 
Portaria n.º 137/2012, de 11 de maio. 

Recentemente, as consequências da deflagração do 
incêndio de Picões, no distrito de Bragança, levou a in-
terditar o exercício da caça a qualquer espécie cinegética 
nos concelhos abrangidos por esse acontecimento, o que 
se verificou através da Portaria n.º 265-A/2013, de 16 de 
agosto, que, simultaneamente, veio isentar da taxa anual 
para a presente época venatória, as zonas de caça associa-
tivas turísticas afetadas. 

Ao longo do verão, alguns dos incêndios que atingiram 
o território nacional, para além daquele incêndio de Picões, 
assumiram uma dimensão extraordinária e impactos de 
relevo, tendo afetado severamente vários municípios do 
país, especialmente na serra do Caramulo, nos distritos 
de Aveiro e Viseu. 

O levantamento dos impactos dos incêndios que lavraram 
na serra do Caramulo entre os dias 20 agosto e 2 de setem-
bro de 2013, nos concelhos de Águeda, Tondela, Oliveira 
de Frades, Vouzela e Viseu, permitiu ainda identificar que a 
sua ocorrência afetou significativamente as populações das 
espécies cinegéticas existentes, o que não só compromete 
a sua exploração racional na presente época venatória, 
como implica a necessidade de adoção de medidas exce-
cionais de proteção dos exemplares sobreviventes, com 
o fim de possibilitar a recuperação das suas populações. 

O período legal de interdição da caça em áreas percor-
ridas por incêndios e nos terrenos com elas confinantes, 
é insuficiente, também no caso destes incêndios da serra 
do Caramulo para acautelar o objetivo de preservação 
das espécies cinegéticas atingidas, razão porque se torna 
necessário prolongá- lo durante a presente época venatória, 
à semelhança do estabelecido na Portaria n.º 265-A/2013, 
de 16 de agosto, quanto ao incêndio de Picões. 

Do mesmo modo, também se impõe minimizar os im-
pactos desta medida sobre as entidades concessionárias 
de zonas de caça associativas e turísticas dentro da área 
afetada dos municípios percorridos por tais incêndios da 
serra do Caramulo, isentando-as em 2014, do pagamento 
da taxa anual devida por hectare, ou fração, concessionado. 

Assim: 
Ao abrigo do n.º 2 do artigo 3.º, do n.º 3 do artigo 91.º 

e do n.º 3 do artigo 159.º do Decreto-Lei n.º 202/2004, de 
18 de agosto, alterado pelos Decretos-Leis n.os 201/2005, 
de 24 de novembro, 159/2008, de 8 de agosto, 214/2008, 
de 10 de novembro, 9/2009, de 9 de janeiro, 2/2011, de 
6 de janeiro e 81/2013, de 14 de junho e nos termos das 
alíneas d) e e) do n.º 4 da Resolução do Conselho de Mi-
nistros n.º 88/2012, de 18 de outubro, manda o Governo, 
pela Ministra da Agricultura e do Mar, o seguinte: 

Artigo 1.º 
Alteração da Portaria n.º 137/2012, de 11 de maio 

O artigo 3.º-A da Portaria n.º 137/2012, de 11 de maio, 
alterada pela Portaria n.º 265-A/2013, de 16 de agosto, 
passa a ter a seguinte redação:  

«Artigo 3.º-A 
Norma transitória 

1 — Durante a época venatória 2013-2014 não é per-
mitido o exercício da caça a qualquer espécie cinegética 
nos terrenos situados no interior da linha perimetral da 
área percorrida pelo incêndio que lavrou entre os dias 
8 e 12 de julho de 2013 nos concelhos de Alfândega da 
Fé, Mogadouro, Torre de Moncorvo e Freixo de Espada 
à Cinta, bem como nos terrenos situados numa faixa de 
250 metros em redor daquela linha, cujos limites cons-
tam da planta constante do anexo I à presente portaria, 
que dela faz parte integrante. 

2 — Na época venatória 2013-2014, não é igualmente 
permitido o exercício da caça a qualquer espécie cinegé-
tica nos terrenos situados no interior da linha perimetral 
da área percorrida pelos incêndios que lavraram entre 20 
agosto a 2 de setembro de 2013 nos concelhos de Águeda, 
Tondela, Oliveira de Frades, Vouzela e Viseu, bem como 
nos situados numa faixa de 250 metros em redor daquela 
linha, cujos limites constam da planta constante do ane-
xo II à presente portaria, que dela faz parte integrante. 

3 — No ano de 2014, as zonas de caça associativas 
e turísticas concessionadas cujos terrenos se encontrem 
abrangidos pelo disposto nos números anteriores, ficam 
isentas do pagamento da taxa anual a que se referem, 
respetivamente, as alíneas c) e d) do n.º 2 do n.º 8.º da 
Portaria n.º 431/2006, de 3 de maio, alterada pelas Por-
tarias n.os 1405/2008, de 4 de dezembro e 210/2010, de 
15 de abril, proporcionalmente aos hectares, ou fração 
de hectare, afetados pela proibição de caçar. 

4 — (Anterior n.º 3).».

Artigo 3.º
Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação. 

A Ministra da Agricultura e do Mar, Maria de Assunção 
Oliveira Cristas Machado da Graça, em 9 de outubro de 
2013.
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ANEXO I

(a que se refere o n.º 1 do artigo 3.º-A da Portaria
n.º 137/2012, de 11 de maio, na redação atual) 

  

 ANEXO II

(a que se refere o n.º 2 do artigo 3.º-A da Portaria
n.º 137/2012, de 11 de maio, na redação atual) 

  

 REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

Assembleia Legislativa

Decreto Legislativo Regional n.º 16/2013/A

Regula a organização do trabalho médico suplementar
ou extraordinário nos serviços de urgência

O Serviço Regional de Saúde é um conjunto articulado 
e coordenado de entidades prestadoras de cuidados de 

saúde, organizado sob a forma de sistema público de saúde, 
incumbindo-lhe a promoção e a proteção das condições de 
saúde dos indivíduos, família e comunidade.

A Lei do Orçamento de Estado para 2013 estabeleceu 
que a realização de trabalho suplementar ou extraordinário 
no âmbito do Serviço Nacional de Saúde não está sujeita a 
limites máximos quando seja necessária ao funcionamento 
de serviços de urgência ou de atendimento permanente, não 
podendo os trabalhadores realizar mais de 48 horas por 
semana, incluindo trabalho suplementar ou extraordinário, 
num período de referência de seis meses.

A carência de recursos humanos na área da saúde, em 
especial de médicos no Serviço Regional de Saúde, está 
intrinsecamente ligada às especificidades geográficas da 
Região Autónoma dos Açores, o que implica a tomada de 
medidas essenciais para assegurar o nível de cuidados de 
saúde que satisfaçam as necessidades dos cidadãos, pelo 
que urge estabelecer um normativo regulador da organi-
zação do trabalho médico em serviço de urgência.

Assim, a Assembleia Legislativa da Região Autónoma 
dos Açores decreta, nos termos da alínea a) do n.º 1 do 
artigo 227.º da Constituição da República Portuguesa, 
do n.º 1 do artigo 37.º e do artigo 59.º do Estatuto Polí-
tico-Administrativo da Região Autónoma dos Açores, o 
seguinte:

Artigo 1.º
Trabalho suplementar ou extraordinário

1 — A realização de trabalho suplementar ou extraor-
dinário no âmbito do Serviço Regional de Saúde não está 
sujeita a limites máximos quando seja necessária ao fun-
cionamento de serviços de urgência ou de atendimento 
permanente, não podendo os trabalhadores realizar mais 
de 48 horas por semana, incluindo trabalho suplementar ou 
extraordinário, num período de referência de seis meses.

2 — A prestação de trabalho suplementar ou extraor-
dinário e noturno deve, sem prejuízo do cumprimento 
do período normal de trabalho, garantir o descanso entre 
jornadas de trabalho, de modo a proporcionar a necessária 
segurança do doente e do profissional na prestação de 
cuidados de saúde.

Artigo 2.º
Regime excecional

1 — Nas situações em que, esgotado o limite a que se 
refere o n.º 1 do artigo anterior, não seja possível estabe-
lecer escalas de serviço de urgência que garantam a pres-
tação de cuidados de saúde, os médicos, mediante o seu 
acordo, podem ainda ser chamados a prestarem trabalho 
extraordinário.

2 — Na situação a que se refere o número anterior, 
os médicos serão remunerados de acordo com a tabela 
aprovada em anexo ao presente diploma e que dele faz 
parte integrante.

Artigo 3.º
Prevalência

O regime previsto nos artigos anteriores tem natureza 
imperativa, prevalecendo sobre quaisquer outras normas 
especiais ou excecionais em contrário, e sobre instrumen-
tos de regulamentação coletiva de trabalho e contratos de 
trabalho, não podendo ser afastado ou modificado por 
estes.




